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À memória de minha mãe









Apresentação




Como gênero das belas-artes, a paisagem historicamente carece de prestígio por parecer apresentar espaços naturais de modo idealizado: ainda que produza prazer, a impressão é que sempre lhe falta complexidade. Mesmo na arte contemporânea, que problematiza o olhar a partir de múltiplas pautas, as paisagens parecem não oferecer grandes problemas: elas fazem parte de projetos de denúncia política no modus operandi explicitado por Peter Osborne:






	[…] informação, apresentada como o meio metalinguístico da arte conceitual, foi usada para opor-se ao aspecto estético da obra de arte – negá-lo ou, pelo menos, neutralizá-lo, torná-lo indiferente, mesmo quando as próprias imagens fossem elas mesmas o meio para tal negação.[1]







De fato, se a arte contemporânea tem localizado muitos de seus problemas nas questões relacionadas à cidade, no caso dos espaços naturais aparenta manter-se forte a separação entre o problema político, legado à instância conceitual de um projeto, e o problema estético, relegado muitas vezes a uma representação pictórica ou fotográfica cujo realismo apresenta-se como visualidade conformada num arquivo de cunho documental. 




A complexidade das paisagens pode muito bem estar identificada numa indissociabilidade entre política e estética proposta na obra de Jacques Rancière. Sua pesquisa tem como hipótese persistente observar que política e estética são um mesmo espaço[2], e, nesse sentido, sua obra investe em exames que contrariam o lugar-comum no qual essas categorias se opõem de maneira acrítica, ainda que ele o faça de modo circunscrito à história da arte europeia: 






	A relação entre estética e política é então, mais precisamente, a relação entre essa estética da política e a “política da estética”, isto é, o modo pelo qual as próprias práticas e formas de visibilidade da arte intervêm na partilha do sensível e em sua reconfiguração, pelo qual elas recortam espaços e tempos, sujeitos e objetos, algo de comum e algo de singular.[3]







É o caso deste livro, que trata da paisagem – ou talvez devêssemos dizer: da questão que se institui entre paisagem e paisagismo ingleses na virada para o século XIX. Ainda que o tema da paisagem tenha historicamente recebido importante atenção na Inglaterra, mesmo em livros mais recentes, como Social Formation and Symbolic Landscape [Formação social e paisagem simbólica], de Denis E. Cosgrove, ou no volume do Art Seminar [Seminário de arte], de James Elkins, dedicado ao tema, é preciso destacar a originalidade da análise de Rancière, na medida em que ele parte da produção artística na Inglaterra em um recorte de espaço e tempo ancorado numa cuidadosa reconstituição. 




O autor opta, aqui, por um conjunto de obras que a história da arte tradicional teria classificado como secundárias. Desqualificadas ante a noção de obra-prima[4], elas careceriam de estilo “superior”, de pureza, de adequação à obsoleta noção de estilo de época. De forma estratégica, Rancière desvia-se da noção clássica de história da arte – a relação obra-estilo-era – para tratar da arte como algo imanente e, a partir disso, analisa historiograficamente a questão de valor com base na relação entre práticas e discursos artísticos sobre o espaço natural[5]. Trata-se, então, de obras que agenciam questões políticas. 




É bem verdade que o intervalo de análise que ele constitui poderia ser questionado, já que exclui objetos canônicos, e assim não se busca reatualizar sua crítica[6] a partir dessa visada marcada pela dinâmica cultural. E se pintores como Caspar Friedrich, Poussin, Canaletto ou Hubert Robert são excluídos por não serem ingleses – por não participarem do recorte sociopolítico armado no livro –, o mesmo talvez não possa ser dito sobre Turner, cuja contribuição no âmbito de tais discussões é fundamental. De todo modo, Rancière elabora uma curadoria interessantíssima, na qual encontramos gravuras oriundas de proprietários de terras, jardins constituídos que remetem à grandiosidade da arte, monumentos dedicados a estabelecer o ponto de vista ideal sobre o jardim, caricaturas que expressam a redefinição política e moral dos espaços naturais, desenhos que se confrontam ao adotar diferentes modos de representar a natureza. O tempo da paisagem nos refere a valores que se estabelecem entre espaços reais e aqueles representados; entre espaços públicos e aqueles privados; entre espaços naturais e aqueles que simulam a natureza. A noção de uma “era” da arte não se configura estilisticamente na noção de forma posta de modo autônomo, mas por um problema que pertence à filosofia da cultura, incluída aí a arte. Ao nos apresentar o modo pelo qual se configura o que chamamos de categoria estética, “um regime de percepção, de sensação e de interpretação da arte [que] se constitui e se transforma”[7], a análise de Rancière atravessa sensação, percepção, arte, espaço, natureza e política; ela apresenta obras e faz compreender que tipo de discursividade é operado sobre estas. Em última instância, sua análise sobre o pitoresco permite compreender de que maneira a paisagem depende de uma consideração complexa da natureza co­mo alteridade e o porquê de frequentemente paisagens terem essa alteridade rasurada numa representação estetizada: aquilo que nos é apresentado como arte é o resultado de um processo que ocorre no âmbito de intensas disputas políticas sobre o espaço e sua distribuição – não apenas de modo concreto, mas também simbólico-sensível. 




A produção de representação paisagística parece ter como princípio os lugares que habitamos. Paisagens, assim, permeariam todas as culturas e suas histórias: as cenas de caçadas nas cavernas de Lascaux, o lago na tumba de Rekhmire no antigo Império Egípcio, os afrescos de arte minoica em Cnossos, os rolos de tecido vinculados ao daoismo na China, os afrescos de Pompeia, as miniaturas persas, a arte mogol hindu. No entanto, as motivações e os contextos dessas representações são múltiplos. É preciso alertar que, para compreendermos a paisagem como questão, devemos considerar seu pertencimento ao campo da arte – àquilo que ainda hoje se considera arte, o conjunto que categorizamos como gênero da arte, objetos com finalidade, parte de um sistema que ao mesmo tempo os caracteriza e lhes permite existir. 




Tanto na expressão originária holandesa landschap (traço ou pedaço de terreno) quanto na palavra paysage (cuja origem latina talvez amplie essa definição para incluir em sua delimitação em ato a ideia de região ou país) há conexão com a representação. É a arte que de fato dá sentido ao termo “paisagem”. Assim, é preciso distinguir essas imagens primeiras dos lugares e das atividades que neles se dão daqueles lugares que estão além de nós como objetos que agenciam diferença e por isso desejamos representar. 




O termo “paisagem” nos remete a uma etapa civilizatória específica na Europa do século XV na qual ocorre uma reorganização em que as cidades se reconhecem como centro da vida humana e a natureza que as separa será vista como um espaço a ser definido pelo homem. A paisagem como gênero artístico de fato sempre designa um espaço contíguo ao do observador: tão desejado quanto desconhecido, a ultrapassar, a compreender, a possuir, a explorar e, finalmente, a expor. Aquilo que chamamos de paisagem não trata propriamente da natureza, mas da natureza como objeto do olhar – objeto sensível, objeto do pensamento, natureza submetida portanto à representação de um determinado modo e em um sistema específico. Há uma diferença epistemológica na constituição do recorte do espaço natural visto como representação. Nesse sentido, é importante compreender que as representações dos mais diversos desejos, tempos e espaços naturais seriam apropriadas a esse gênero artístico no processo da construção da arte como conceito e experiência universais, eliminando sua alteridade.




A história da arte, no século XIX, identifica no passado europeu do século XV[8] a origem do problema da paisagem como um dos gêneros das belas-artes e apropria representações diversas a partir da consideração genérica de seus objetos. Ela não apenas concebe homogeneamente o gênero da paisagem com base nesse tema genérico – a natureza –, mas também o localiza na dialética entre a tradição da pintura holandesa e a da italiana, e assim emula sua própria divisão no século XIX entre um neoclassicismo que busca o ideal de beleza racionalmente, constituindo-o pela construção de uma verossimilhança clássica e alegoria ética, e um viés romântico, no qual a natureza assumirá o papel de absoluto e somente poderá ser tratada na condição de um confronto vital, a partir do qual se daria a única possibilidade de verdade possível: uma Forma essencial.




Como bem identifica Panofsky, essa diferença originária na atitude em relação à paisagem está ancorada em uma questão estrutural: a perspectiva óptica, que estrutura obras do fim do século XIV no norte da Europa, herda da Antiguidade relações espaciais instituídas pela corporeidade específica dos sujeitos, enquanto a tradição italiana, que se tornará dispositivo canônico, evidencia, no uso da perspectiva linear, modos de criar imagens mediadas pela razão nas quais o corpo será abstraído. Com a adoção dessa perspectiva, a pintura de paisagem apresentará o mundo natural de modo verossimilhante e o espaço de modo homogêneo, suprimindo da representação a especificidade corpórea da visão e, nesse sentido, igualmente a especificidade dos espaços vividos.




A perspectiva linear buscará justificar-se inicialmente pela projeção “natural” entre modelo e representação. Essa projeção se apoia nas teorias advindas da cultura muçulmana que pensaram o problema a partir da luz[9] e que são imediatamente apropriadas ao pensamento europeu. No entanto, em última instância, o que conecta beleza e verdade não é a evidência concreta de uma projeção (como ocorreria mais tarde com a automatização da representação fotográfica), e sim um princípio abstrato[10] em que o pensamento matemático funda a representação do próprio espaço numa estruturação objetiva.




Na paisagem “canônica”, a natureza é recortada pelo quadro, que lhe dá forma e a designa. Ela é reestruturada a partir de um horizonte no qual se marca um ponto de fuga que não apenas recua do infinito até o olhar do artista, mas também nos conecta a ele, posicionando-nos como espectadores. O espaço é simulado como uma progressão matemática, e é da regularidade científica do espaço que são dispostos os diversos elementos representados, seguindo os princípios ditos clássicos da forma que buscam beleza: ritmo, simetria, clareza, definição de diferentes planos. A perspectiva linear simula as imagens dos modelos, mas, de fato, o que a sustenta é a possibilidade de dispor as formas representadas em uma estrutura racional. Nesse sentido, o que chamamos de composição é a disposição de objetos representados como elementos discretos em um lugar, mas sobretudo as formas dispostas na estrutura do quadro. Assim, as simulações de objetos se justificam metafisicamente como belas-ideais a partir da clareza e justeza de sua disposição na estrutura[11]. E é justamente tal olhar metafísico que justifica definir, no século XIX, esse momento do século XV como origem histórica da paisagem. 




Tendo em vista o quadro apresentado das discussões sobre a paisagem na Inglaterra, faz-se necessário mencionar, dentre muitas, quatro obras relevantes: é preciso indicar a importância do livro de Pierre-Henri de Valenciennes, pintor e professor da Academia Francesa, Éléments de perspective pratique à l’usage des artistes, suivi de réflexions et conseils [Elementos de perspectiva prática para o uso de artistas, seguidos de reflexões e conselhos], publicado em 1799, bem como a influência do pensamento de Schelling sobre as relações entre arte e natureza, desenvolvido sobretudo em seus livros Ideias para uma filosofia da natureza (1797), Von der Weltseele [Sobre a alma do mundo] (1798) e Erster Entwurf eines Systems der Naturphilosophie [Primeiro esboço de um sistema da filosofia da natureza] (1799). Sua influência parece escapar ao argumento, seja no ponto de vista sobre o problema artístico, seja na atitude geral motivada e justificada por uma ciência romântica da natureza. 




O livro de Valenciennes tinha como propósito inicial propiciar ao estudante de arte uma formação completa, e assim contém demonstrações extremamente detalhadas sobre como estruturar a perspectiva nas mais diversas situações. A obra apresenta, no entanto, uma parte final com proposições para sua aplicação, e ali o autor descreve o problema da relação entre o artista e a natureza, caracterizando sua dimensão empírica. Ele propõe tematizar a natureza pintando ao ar livre, em contato direto com seu tema, opondo-se assim a uma noção neoclássica de paisagem, na qual a verossimilhança é parte da construção de uma alegoria ética que o olhar percorre ideal e intelectualmente. Se a atitude preconizada no livro parece ir na direção de uma representação menos idealizada da natureza, é preciso atentar para o fato de que Valenciennes, como premissa, conecta a perspectiva como dispositivo diretamente ao problema da paisagem como gênero, qualificando-a como capaz de exibir de modo ideal a estrutura espacial da representação: o que se valoriza é antes a demonstração da construção do espaço que a da complexidade da natureza, e, mesmo quando o artista se coloca diante dela, isso não o exime de um trabalho posterior de correção. O tratado evidencia as diferentes possibilidades de enfrentamento da natureza como forma, mas prioriza lidar com a complexidade enorme das possibilidades e técnicas da perspectiva e, nesse sentido, tende fortemente a constituir um espaço desimpedido ao olhar, que se mantém transparente e idealizado. É com base na valorização da pintura de paisagem como gênero ideal da espacialidade que se pôde constituir uma série histórica de obras fundamentada nessa questão abstrata, na qual se conjugam tema, forma e, por fim, função, valor, ideal. De qualquer modo, mesmo com essa aparente contradição, é a partir do impacto de tal publicação e de sua fortuna crítica que a paisagem começa a ser historicamente reposicionada como gênero valorizado das belas-artes. Nesse sentido, o livro de Valenciennes enuncia as bases abstratas de uma tradição e ao mesmo tempo abre possibilidades de revisão sensível e intelectual da natureza como objeto da arte, desnaturalizando-a, o que em alguma medida antecipa a atitude modernista diante do real. É preciso, entretanto, considerar que esse livro prioriza o problema técnico e acadêmico da pintura em detrimento da relação do artista com a natureza, enquanto o pensamento de Schelling parece ter um alcance e uma radicalidade mais importantes (tornando o escopo de O tempo da paisagem, que nos limitaria à atitude romântica inglesa, algo a considerar). Sua filosofia da natureza tem enorme reverberação e fortuna crítica. Mesmo se baseando na observação científica, ele propõe uma visada que se opõe diretamente ao pensamento iluminista: “A arte plástica coloca-se evidentemente como um vínculo ativo entre a alma e a natureza, podendo ser apreendida apenas no centro vivo que vigora entre ambas.”[12] A arte, nesse sentido, ocupa uma posição epistemológica central, e é de fato essa a posição que possibilita o trânsito entre pintura e jardim caracterizado em O tempo da paisagem: a busca da noção de Forma, em um sentido mais amplo e profundo, que tudo comunica e que, assim, supera quaisquer dicotomias com a verdade da arte. 




No quadro da caracterização desse problema abstrato que promove a paisagem como gênero e a pintura numa hierarquia dos meios, é importante, por fim, salientar o impacto da crescente valorização da noção de especialização das artes que parece concordar com o problema eminentemente técnico que motiva Valenciennes. Se, em tal esforço de especialização, o jardim parece surgir como nova categoria (e o paisagista como novo artista), incluída numa hierarquia das belas-artes, o pensamento romântico pretenderia o oposto: romper com a representação em elementos discretos, preencher a estrutura vazia de verdade da representação tradicional com a verdade essencial da arte. Sob esse ponto de vista, os diferentes meios nada mais seriam do que etapas da construção da relação ainda exteriorizada da representação com a verdade, buscando aprofundar-se no movimento de superação das dicotomias conforme sua capacidade. 




A separação entre artes do tempo e a caracterização genérica de todas as artes visuais como artes do espaço é especialmente tipificada no estudo de Lessing sobre o Laocoonte, escrito em 1766. Lessing baseia seu ponto de vista na ideia de que as artes visuais dependem de modo intrínseco de uma perspectiva assumida pelo artista, o que necessariamente exclui ou dificulta sobremaneira a capacidade de representar manifestações temporais. Essa ideia faz ver que o gênero da paisagem não é importante apenas pelo que tematiza ou por evidenciar a capacidade de criar ilusão espacial tecnicamente, mas também porque o espaço em si é o território próprio das artes visuais. Nesse sentido, a pintura de paisagem seria o gênero primordial da prática e experiência das artes visuais. 




É bem verdade que, em O tempo da paisagem, a construção do pitoresco se revela como categoria estética mais complexa do que a simples expressão do prazer específico advindo da coisa “digna de se tornar pintura”. Ao contrário, a ideia do pitoresco, neste livro, passa pela derivação de conceitos operatórios ligados à natureza que crescentemente buscam uma Forma como revelação (abandonando o problema de uma estrutura que tem a “vastidão” co­mo valor em direção a valores que permitam ver a estrutura da própria natureza como ideia habitada, tal como o “intrincado”, produzido a partir da linha serpentina[13], pela disputa entre ideais de concepção da natureza relacionados às atitudes neoclássica e romântica e por um trânsito em que a essência da natureza é dela retirada pela arte e a ela devolvida, no jardim, como arte. Nesse sentido, o pitoresco aqui compete em complexidade com o belo e o sublime, participando desses diferentes modos de apreender o mundo natural – diante da natureza ou na representação, na direção de uma busca revolucionária: uma mesma Forma essencial para real e representação.




Talvez essa ideia de um trânsito justificado pelo tema suporte a hipótese de Rancière de que se trata de um mesmo espaço, isto é, um mesmo “tecido sensível”: natureza, representação pictórica, jardim se conjugam e remetem questões de um caso a outro. O jardim como lugar do pitoresco não é caracterizado, em O tempo da paisagem, co­mo experiência da natureza conformada, o que nos levaria a uma oposição óbvia a ambos os conceitos de sublime, seja aquele proposto por Burke (já que o jardim estaria sempre aquém da potência dramática necessária à ocorrência de um prazer constituído negativamente), seja o kantiano (já que o que caracteriza o jardim formalmente são a forma e o limite, ao contrário desse conceito de sublime caracterizado pela falta de forma advinda da falta de limite). Longe disso, o que a análise de Rancière evidencia é que o jardim constitui um primeiro modo de ampliação do campo da arte: o que produz sua forma decorre de um ideal de natureza concebido pela pintura, e, assim, tanto arte como jardim já são pensados como capazes de gerar ideia na consideração essencial do que é a natureza. No caso do jardim, trata-se de um meio que representa usando matéria-prima que é a própria coisa tematizada, o que, nesse sentido, complica epistemologicamente o próprio conceito de representação[14]. 




É justamente a discussão daquilo que chamo de valores operatórios – o reconhecimento das cenas naturais a partir do todo ou de suas unidades discretas, a formação a partir da linha da beleza ou da linha serpentina, o valor das noções de “vastidão” ou “intrincado” da imagem – que indica a crise da concepção clássica/aristotélica da forma e demonstra a crise na noção de beleza como ideal. Se no caso da atitude neoclássica a verossimilhança suporta a alegoria ética mantendo em alguma medida a noção de belo ideal, no caso da romântica a afirmação da busca desse confronto com o mundo antecipa o modo como o modernismo centra a questão da arte na experiência da obra (no aqui e agora). 




Por fim, esse grande entrelaçamento de questões reconstituídas historiograficamente por Rancière inclui a redefinição social dos espaços naturais no fim do século XVIII. E essa conexão entre arte e política, consistentemente buscada na obra do autor, justifica-se antes de tudo porque Marx “nos ensina que a História, que ele opunha ao adorador naïf de uma justiça eterna, é ela mesma uma história: a ficção de um desenvolvimento temporal orientado por um fim por vir, a grande narrativa de uma injustiça infligida a uma vítima universal e de uma justiça a ela prometida”[15]. Ou seja, um momento histórico é uma hipótese a ser explorada contra qualquer teleologia, e a história da arte tradicional manteria, em alguma medida, uma estruturação teleológica que não faz ver claramente nem a disputa política, nem o recalque dessa disputa. A partilha do sensível, no caso do jardim/paisagismo, diz respeito à reinvenção da natureza como espaço repartido em sua alteridade: espaços públicos quantitativa e qualitativamente limitados para evitar confrontos; jardins palacianos que imitam espaços naturais a partir da arte, mas que de fato eliminam a alteridade a fim de consolidar privilégio como espaço; representações de ruínas que remetem ao saudosismo clássico; romantização dos espaços naturais como lugares de liberdade ilimitada. Nesse sentido, este livro caracteriza-se metodologicamente por escolher e caracterizar as obras a partir de seus agenciamentos. Baseado nisso, eu relembraria ao leitor a análise que Nidesh Lawtoo faz do Derrida de La Dissémination: a mimese “desestabiliza precisamente as oposições metafísicas (cópia/modelo, dentro/fora, ser/outro)” que deveria manter, tornando “impossível fixá-la numa classificação binária”[16]. Chegamos, assim, à necessidade de considerar o desejo como diferença, entre o lugar conhecido e o desconhecido, entre aquele que se tem e o que não se tem, entre o lugar seguro e o que se teme – e de fato essas posições se definem como uma só, na medida em que uma não precede a outra, e um lugar somente existe a partir do outro. O que se pode afirmar é que o impulso imitativo característico da verossimilhança da perspectiva linear, por meio do qual se pretenderia pintar a natureza “como ela é”, sempre entendeu a representação no modo aristotélico, a forma tal como classicamente concebida, o que de fato era atingido a partir da rasura dessa diferença entre sujeito e lugar e sua compensação como idealização formal[17]. 




Tempos da paisagem, época do pitoresco. Mesmo no centramento da pesquisa no pensamento europeu, e no confronto subjacente entre uma França revolucionária e uma Inglaterra classista e industrial, a orientação na direção de uma politização da aesthesis possibilita disseminar o problema criticamente no espaço e no tempo. Essa conjunção entre estético e político, é preciso afirmar, tem ressonâncias, e nos possibilita rediscutir a natureza no contexto da brasilidade considerando seus momentos críticos. 




O paisagismo de Glaziou, que poderia nos servir como lugar fundador, claramente repete elementos da dinâmica inglesa descrita por Rancière. Alguns projetos (é o caso da Quinta da Boa Vista) são constituídos a partir da edificação institucional que ocupa centralmente o jardim, e desse centro define-se não apenas uma via de acesso racionalmente organizada, mas também a margem, que se apresenta como cenário, caracterizado no projeto por curvas que estabelecem a dinâmica de uma promenade. Essa ideia é claramente reforçada pela construção de belvederes, como o Templo de Apolo na Quinta, e simulações de elementos naturais, como a fantástica cachoeira situada numa pilha de gigantescas pedras falsas fotografada por Marc Ferrez no Parque da Aclamação, hoje Praça da República, no Rio de Janeiro. 




Nesse sentido, poderíamos localizar nosso problema na arte do século XIX – na relação entre Araújo Porto Alegre e Valenciennes –, considerada a hipótese bastante provável da leitura, por parte do primeiro, de Éléments de perspective pratique durante sua estada em Paris (1831-1837) como pintor em formação. De fato, a experiência de sua pintura nos conduz à ideia de que a natureza no Brasil é “espessa e intrincada, um inferno verde”, expressão usada por Alexander von Humboldt (evidenciando sua conversão ao romantismo de Schelling) tendo como referência suas viagens à Amazônia. Suas obras exercitam ao extremo a atitude que caracterizei como romântica em sua forma. Note-se que tal conceito de uma “sublimidade nacional” se dá na complexidade construída pela compressão de elementos que tolda o olhar, assim evidenciando sua resistência à perspectivação. Nessa falta de possibilidade de organizar uma forma clássica na composição, sua pintura também expressa uma falta de limite da imagem: a natureza brasileira é dada como um sem-fim, incapaz de sustentar um olhar privilegiado, sem estrutura, impermeável à penetração pelo olhar e, desse modo, inapropriável – pelo menos como representação. Se as categorias kantianas são caracterizadas por uma infinitude dada em termos quantitativos, é preciso relembrar que esse conceito kantiano pressupõe a falta de finalidade do juízo. Deve-se, assim, assinalar que as representações da natureza no Brasil passam rapidamente de evidência da pujança e grandiosidade da natureza para o negativo de uma evidência civilizatória (como atestam algumas das imagens da natureza de Marc Ferrez). Em Ferrez, vemos signos geográficos que de fato dotam as cidades de especificidade, a conformação da natureza à expansão da cidade, e finalmente essa pujança constituída como matéria-prima para exploração pelo capital: a arte, ao representar dramaticamente o espaço contíguo ao da cidade, evidencia a tarefa impossível, mas também a lucratividade gigantesca do processo colonial: basta extrair. Nesse sentido, a arte trata de alteridade a eliminar: inferno em termos de sensação, mas sublime como reservatório de natureza, informe, a constatar dramaticamente tanto quanto a explorar produtivamente criando forma. 




Na arte brasileira, a potência da natureza dificilmente aparece problematizada como alteridade. O sistema de arte no Brasil e seus atores participam ativa e positivamente da disparidade econômica do país. Historicamente, pouco se fotografa o trabalho no campo (com exceções soberbas, como as da fotografia de Haruo Ohara e de Nair Benedicto), e se persiste na atitude de exotificação e comodificação espetacular dos espaços naturais e seus habitantes. Em oposição a isso, a documentação de movimentos sociais no campo começa a ser disseminada, mas o sistema de arte brasileiro resiste a apresentar essas ou quaisquer outras representações evidentemente politizadas da natureza (acarretando mesmo em censura[18], e menos ainda investe-se nas possibilidades experimentais dessas imagens. Ao contrário, a paisagem aparece de modo idealizado a partir de um sistema que participa estruturalmente das contradições coloniais que persistem. Nesse sentido, não surpreende que os registros de Marc Ferrez da baía da Guanabara, realizados no século XIX, deem origem a uma imagem do Brasil ontologicamente caracterizada com base nessa reserva natural. E, do mesmo modo, que o fotógrafo se situe na borda das cidades, explorando sua ampliação como projeto civilizatório, e que as imagens líricas de Ohara situem o mundo natural diretamente no contexto de atitude produtiva trazida pelos imigrantes japoneses (o que justificaria parte da rejeição violenta a esse grupo).




Talvez seja ainda necessário observar na arte moderna a presença de importantes instâncias de representação da natureza, especialmente na obra de Tarsila do Amaral, em que a presença do elemento natural muitas vezes parece não ser digna de atenção crítica. Quando observamos suas paisagens, vemos o processo da adoção de Léger como chave de uma certa adequação cubista do espaço, e, assim, a natureza é fundo, o espaço está em desnaturalização e parece não ter importância. Ao contemplar algumas de suas figuras, no entanto, somos levados a observar personagens em uma dimensão simbólica da brasilidade, e a natureza, apresentada de modo secundário, aparece como caracterização desses corpos, reforçando uma dimensão primal desses mitos, ou ainda indicando, como é o caso do Abaporu, sua clara dimensão psicofisiológica. Mesmo que levemos em conta críticas importantes ao conceito histórico de antropofagia e sua posição diante da questão étnico-racial no Brasil[19], parece-me que a natureza em Tarsila do Amaral pode ser vista como problema mais complexo, como aparenta evidenciar a recente série de pinturas de Solange Pessoa intitulada Sonhífera, apresentada na Bienal de Veneza de 2022. Nessas pinturas diretamente inspiradas em Tarsila, Pessoa constitui emblemas apotropaicos em que se fundem monstruosamente o animal e o vegetal como uma sombra negra. O pertencimento dessas figuras tanto à experiência empírica das coisas quanto a um plano simbólico faz ver que a natureza, como paradoxo, não apenas está presente na obra de Tarsila, mas, de certo modo, tudo atravessa. 
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